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Resumo

A pesquisa objetivou conhecer a perspectiva dos balconistas de farmácias 
sobre a contracepção de emergência na Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro, Brasil. O material empírico advém de pesquisa socioantropoló-
gica com vinte entrevistas semiestruturadas com balconistas dos sexos 
feminino (8) e masculino (12). Os entrevistados apresentam concepções 
negativas sobre a contracepção de emergência, enfatizando os riscos que 
ela pode provocar à saúde. O medicamento é considerado uma “bomba 
hormonal” que pode causar danos aos órgãos reprodutivos femininos e 
outros sistemas do corpo. Eles destacam os riscos do uso “descontrolado” 
ou “indiscriminado”, especialmente por adolescentes e mulheres jovens. 
Por ser considerado “perigoso” aos corpos femininos, eles atribuem a res-
ponsabilidade de orientação e aconselhamento sobre o uso do método aos 
médicos ginecologistas e não aos farmacêuticos. Discute-se a necessida-
de de ampliação do debate público sobre contracepção de emergência no 
Brasil, incluindo-se os farmacêuticos e balconistas de farmácia, além dos 
profissionais de saúde e educadores. 
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Introdução

Este estudo teve por objetivo conhecer a visão 
dos balconistas de farmácias da Região Metro-
politana do Rio de Janeiro sobre a comercializa-
ção da contracepção de emergência, buscando 
compreender as suas representações sobre o me-
dicamento e o que pensam acerca do uso deste 
método pelas consumidoras que atendem no seu 
local de trabalho. 

A contracepção de emergência ou “pílula do 
dia seguinte”, como é designada no senso co-
mum, é um contraceptivo que pode ser utilizado 
em situações emergenciais, após a relação sexual 
desprotegida, devendo ser administrado dentro 
do prazo de 120 horas para se evitar uma gravi-
dez. É um método contraceptivo importante a 
ser ofertado pelas políticas públicas de planeja-
mento reprodutivo para a garantia da autonomia 
reprodutiva feminina. 

Analisando os dados da última Pesquisa Na-
cional de Demografia e Saúde da Criança e da 
Mulher (PNDS), de 2006, Perpétuo & Wong 1 res-
saltam uma ampliação do uso de anticoncep-
cionais no país em relação à pesquisa anterior 
de 1996, com redução significativa do recurso à 
laqueadura tubária, entre mulheres de 15 a 44 
anos, em união conjugal. No entanto, a esteri-
lização feminina (25,9%) e a pílula oral (27,4%) 
continuam sendo os dois métodos mais preva-
lentes na população. Um percentual de 18,4% de 
mulheres desse segmento declarou não usar mé-
todo algum para prevenir a gravidez.

A oferta de métodos contraceptivos na rede 
pública de serviços de saúde não contempla a 
demanda existente, havendo um grande número 
de pessoas que se dirige às farmácias para com-
prar a pílula anticoncepcional de uso diário ou o 
contraceptivo de emergência, com preço médio 
aproximado de R$ 20,00, sem necessariamen-
te receber orientação prévia. Segundo a PNDS 
2006 2, as farmácias aparecem como fonte de 
obtenção de métodos contraceptivos modernos 
para 42,5% das usuárias de 15 a 49 anos, reu-
nindo os métodos hormonais (pílula e injeção) 
e preservativo masculino. Tal via de acesso re-
presenta uma alternativa importante, já que os 
estabelecimentos farmacêuticos permanecem 
abertos à noite e fins de semana, facilitando a 
obtenção do contraceptivo em tempo oportuno, 
e contam com farmacêuticos para atendimento 
aos consumidores. Embora haja recomendação 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA) de que a venda do contraceptivo de emer-
gência seja feita mediante prescrição médica, 
tal norma não é respeitada no país. A prática da 
automedicação na população brasileira é signi-
ficativa 3,4, e um estudo recente de revisão siste-

mática sobre a prevalência da automedicação na 
população adulta 5 apontou taxa de 35% em três 
trabalhos selecionados com período recordató-
rio de 15 dias.

Segundo a legislação vigente, os estabeleci-
mentos farmacêuticos têm o dever legal de zelar 
pela manutenção da qualidade e segurança de 
produtos ofertados, bem como pelo uso racio-
nal de medicamentos, a fim de evitar riscos e 
efeitos nocivos à saúde 6. No entanto, as farmá-
cias ocupam uma posição ambígua no sistema 
de saúde brasileiro, na medida em que têm uma 
dimensão de interesse público ao incidirem so-
bre práticas de cuidado à saúde, mas são regi-
das pela lógica privada do mercado de produtos  
farmacêuticos 7,8.

Na literatura sobre contracepção de emer-
gência no Brasil 9 não há estudos acerca da sua 
dispensação farmacêutica. O processo de dispen-
sação de medicamentos nas farmácias está sob a 
responsabilidade do farmacêutico. No entanto, 
na prática cotidiana do comércio farmacêutico 
no país, o balconista é, em geral, o funcionário 
responsável por vender os medicamentos, man-
tendo contato mais estreito com os consumido-
res. O balconista é, em sua maioria, um profis-
sional com escolaridade até o Ensino Médio, sem 
conhecimentos específicos sobre o uso de medi-
camentos, a não ser pelo contato com o material 
de divulgação dos laboratórios farmacêuticos. A 
penetração dos processos de medicalização e de 
“farmacologização” da sociedade 10,11 ampliam 
cada vez mais as relações diretas entre indústria 
farmacêutica e seus consumidores, profissionais 
de saúde e vendedores.

Investigações anteriores sobre a contracep-
ção de emergência apontam expressivas barrei-
ras e dificuldades de implementação das políti-
cas públicas de distribuição desta contracepção 
12,13,14,15,16. Há relatos de preconceitos, discrimi-
nação, desinformação e interferência de valores 
morais e religiosos nas práticas de profissionais 
de saúde e gestores públicos que recriminam o 
uso do contraceptivo de emergência por consi-
derá-lo abortivo ou por não aprovarem o livre 
exercício sexual das mulheres como um direito, 
subjugando-o ao casamento. Tendo em vista os 
constrangimentos e obstáculos que as mulheres 
enfrentam nos serviços públicos de saúde para 
acesso à contracepção de emergência, o estudo 
buscou conhecer os valores e sentidos associa-
dos ao método por quem o dispensa nas farmá-
cias. Discutir as representações sociais dos pro-
fissionais de farmácia a respeito da contracep-
ção de emergência pode esclarecer concepções 
sobre sexualidade feminina, corpo e reprodução 
que estão influenciando as suas práticas junto à  
população usuária.
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Procedimentos metodológicos

A pesquisa Uma Investigação Socioantropoló-
gica em Farmácias: Posição de Farmacêuticos e 
Balconistas sobre a Contracepção de Emergência, 
desenvolvida em 2012-2014, buscou conhecer as 
perspectivas de profissionais que trabalham em 
farmácias sobre a contracepção de emergência. 
A questão de pesquisa que ensejou tal estudo 
foi a necessidade de conhecer as circunstâncias 
sociais que condicionam o acesso das mulheres 
à contracepção de emergência nas farmácias 
privadas, mediado pela interação com farma-
cêuticos e balconistas. Já se conhece as muitas 
dificuldades que cercam o acesso das mulheres 
ao método na rede pública de serviços de saúde, 
em razão de preconceitos e juízos de valor dos 
profissionais de saúde sobre as práticas sexuais 
femininas. Tendo em vista a busca maciça da 
contracepção de emergência no comércio far-
macêutico, intencionávamos saber se os mes-
mos constrangimentos existiam naquele espaço, 
como se dava tal interação, como as representa-
ções sociais destes profissionais se refletem em 
suas práticas profissionais.

A pesquisa contou com estratégias diferen-
ciadas para coleta de dados entre as duas cate-
gorias de trabalhadores de farmácia: um ques-
tionário fechado, estruturado, autoaplicado, 
anônimo, para os farmacêuticos (n = 383) e en-
trevistas face a face com roteiro semiestruturado 
de questões com vinte balconistas da Região Me-
tropolitana da cidade do Rio de Janeiro, Brasil, 12 
homens e 8 mulheres. A proposta deste artigo é 
discutir os resultados do estudo qualitativo com 
os balconistas.

As entrevistas com os balconistas ocorreram 
entre agosto de 2012 e maio de 2013. Foram rea-
lizadas por três pesquisadoras com formação 
em Ciências Sociais, treinamento nos temas da 
sexualidade, gênero, saúde reprodutiva e contra-
cepção, para conseguirem abordá-los com natu-
ralidade junto aos sujeitos. O roteiro da entrevis-
ta foi organizado em quatro módulos: (1) perfil 
sociodemográfico dos entrevistados; (2) venda 
da contracepção de emergência e interação so-
cial com consumidoras no balcão da farmácia; 
(3) opinião sobre contracepção de emergência e 
sua regulação sanitária no Brasil; (4) experiência 
de uso pessoal da contracepção de emergência. 

Para a seleção dos balconistas, adotou-se ini-
cialmente uma estratégia de rede de indicações 17,  
em que o primeiro balconista entrevistado indica 
outro para ser contatado pela equipe de pesqui-
sa, preferencialmente de farmácia e região distin-
tas, para se captar a diversidade de experiências 
sociais e profissionais, e assim sucessivamente. 
Entretanto, houve dificuldades para se obter a 

totalidade dos vinte entrevistados por essa estra-
tégia de captação, devido à indisponibilidade de 
tempo para entrevista entre os sujeitos contata-
dos. Em geral, eles têm uma jornada de trabalho 
superior a 40 horas semanais, além de muitos se 
dedicarem aos estudos nos horários noturnos ou 
quando não estão no local de trabalho. Assim, 
no trabalho de campo, também foi adotada uma 
abordagem mais direta, com visitas das pesqui-
sadoras a diferentes estabelecimentos farmacêu-
ticos para contato direto e convite à participação 
na pesquisa. 

As entrevistas foram gravadas com anuência 
dos sujeitos, mediante Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. Foram realizadas no espaço 
da própria farmácia (13), devido à indisponibili-
dade dos balconistas se ausentarem do trabalho 
durante o expediente e de conseguirem horários 
extras para as entrevistas; ou em suas proximi-
dades (7), como em parques ao ar livre, cafés e 
lanchonetes, antes da entrada ou após a saída 
dos entrevistados dos seus respectivos locais de 
trabalho. Embora algumas entrevistas tenham 
sido realizadas durante o expediente dos infor-
mantes, a maioria não demonstrou receio ou 
intimidação, tornando-a mais uma “conversa  
de balcão”.

A análise dos dados coletados baseou-se na 
transcrição literal das entrevistas, sem identifi-
cação nominal dos participantes, para preservar 
o sigilo, a confidencialidade e o anonimato dos 
sujeitos. Um diário de campo das circunstâncias 
sociais que cercaram a entrevista, desde o con-
tato inicial com o entrevistado, por intermédio 
de indicação de amigos ou por visita à farmácia, 
até a realização do encontro, as reações e atitu-
des dos participantes durante a conversa com 
as pesquisadoras, todas as observações foram 
registradas para serem somadas aos discursos 
nativos dos balconistas. Houve leitura intensi-
va e repetitiva das entrevistas transcritas e diá-
rios de campo, cotejando-os com estudo etno-
gráfico prévio em farmácia do Rio de Janeiro 18.  
Buscou-se captar os elementos recorrentes e re-
levantes nos discursos dos entrevistados, para se 
extrair as categorias temáticas mais expressivas e 
significativas da visão de mundo dos participan-
tes 19,20,21,22.

As narrativas dos entrevistados trazem mais 
semelhanças do que discordâncias entre eles. 
Embora se saiba que diferenças de gênero pos-
sam determinar concepções distintas sobre um 
fato social, não foram observadas interferências 
significativas nas representações dos pesqui-
sados segundo o sexo ou tempo de atuação no 
mercado farmacêutico. Pode-se dizer que balco-
nistas homens e mulheres compartilham uma 
visão moralista e condenatória à prática de uso 
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da contracepção de emergência. Assim, foi pos-
sível constatar vários pontos em comum com 
os resultados de Paiva 18 no que se refere a um 
certo ethos do balconista, sua maneira peculiar 
de pensar e atuar em relação ao público atendi-
do. Alguns temas se tornaram estratégicos para a 
discussão dos resultados: os riscos que a contra-
cepção de emergência provoca à saúde das mu-
lheres e a regulação pública de sua dispensação 
nas farmácias. 

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Estu-
dos em Saúde Coletiva, Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (IESC/UFRJ), em 03 de ou-
tubro de 2012, com parecer no 114.610 (CAAE: 
04918212.9.0000.5286).

Resultados e discussão

Perfil sociodemográfico dos balconistas

Do total de vinte balconistas entrevistados, oito 
são do sexo feminino e 12 do masculino. A faixa 
etária varia de 20 anos (mais jovem) a 63 (mais 
velho) entre homens e mulheres. A média de 
idade para as mulheres foi de 28 anos, e para os 
homens de 39. A escolaridade dos informantes 
oscila entre o Ensino Médio (um tem o Ensino 
Médio incompleto e nove completaram este ci-
clo) e o Ensino Superior (seis declaram ter nível 
superior incompleto, um o superior completo e 
um tem pós-graduação). Algumas informações 
não puderam ser obtidas para dois entrevistados.

Os participantes trabalhavam em farmácias 
de três municípios adjacentes, Rio de Janeiro, Ni-
terói e São Gonçalo, em bairros com população 
de diferentes estratos socioeconômicos, em esta-
belecimentos comerciais distintos. A seleção dos 
locais de pesquisa obedeceu ao critério de diver-
sificação dos espaços socioeconômicos e cultu-
rais para captação dos entrevistados, pois busca-
va-se uma variação entre farmácias situadas em 
regiões/zonas sul, norte e centrais das cidades. 
Os estabelecimentos comerciais integravam 12 
grandes redes de farmácias presentes na região.

Mais da metade dos entrevistados se autode-
nominaram pardos (11), quatro se consideraram 
pretos e três de cor branca. Sobre filiação religio-
sa, houve uma predominância de pesquisados 
de religiões católica (sete) e evangélica (sete), em 
suas várias vertentes pentecostais; seis declara-
ram não frequentar religião alguma.

Nenhuma das mulheres entrevistadas tem fi-
lhos. Elas são mulheres jovens, entre 20 e 33 anos, 
quatro delas solteiras e outras quatro casadas. 
Com relação à situação conjugal e número de fi-
lhos dos 12 entrevistados homens, oito são casa-

dos, entre estes somente um não tem filhos; um é 
divorciado com filhos; e um solteiro e sem filhos.

A renda média individual mensal declara-
da entre balconistas mulheres foi de aproxima-
damente R$ 1.200,00 e entre os homens de R$ 
2.000,00, revelando que as mulheres percebem 
rendimentos inferiores aos homens ocupan-
do o mesmo cargo, em razão de discriminação 
de gênero e menor tempo de atuação no ra- 
mo farmacêutico.

Quanto ao tempo de trabalho no comércio 
farmacêutico, a média de anos varia conforme 
o sexo. Entre mulheres, elas atuam em média há 
aproximadamente quatro anos em farmácias, e 
entre os homens há aproximadamente 19 anos. 
Durante o período em que atuaram em farmá-
cias, alguns deles (homens e mulheres) exerce-
ram outros cargos anteriores à função de balco-
nistas: operador de caixa registradora (oito), per-
fumista (dois), auxiliar de serviços gerais (dois), 
gerente (um), entregador (três), estoquista (três). 
Quanto ao tempo de trabalho que têm na far-
mácia atual, dentre as oito mulheres, cinco delas 
atuam no mesmo local desde que ingressaram 
no comércio farmacêutico e três outras variavam 
entre 3 meses e 4 anos. Entre os homens, eles 
têm maior mobilidade em diferentes farmácias 
ao longo da carreira. O tempo médio de atuação 
na farmácia atual é de 5 anos.

Os perigos da contracepção de emergência

Os balconistas entrevistados apresentam sérias 
preocupações em relação aos efeitos da contra-
cepção de emergência no organismo feminino e 
quanto à forma como percebem que este medi-
camento está sendo consumido. Em suas narrati-
vas é dominante a compreensão de que a contra-
cepção de emergência é um “medicamento peri-
goso” para a saúde das mulheres, pelos inúmeros 
riscos que apresenta. Ela é por eles considerada 
como uma “bomba hormonal”, em alusão aos 
seus efeitos explosivos e destrutivos aos corpos 
femininos, pelos danos que poderia provocar em 
suas usuárias e em seus futuros bebês.

Para eles, o poder de ação dos hormônios 
no organismo pode ser arrasador. Considerado 
importante para o corpo, quando são utilizados 
em excesso podem causar desequilíbrio orgâni-
co, destruindo não somente os órgãos sexuais 
e reprodutivos, mas também outras partes do 
corpo como ossos, podendo causar desde dis-
túrbios de comportamento até dores de cabeça. 
As percepções sobre os riscos da contracepção 
de emergência estão ligadas à crença de que es-
te é um medicamento “mais forte” e “perigoso”, 
daí a menção ao termo “bomba hormonal”. Eles 
avaliam como “mais forte” porque consideram 
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que a contracepção de emergência contém alta 
dosagem de hormônios, se comparada às pílulas 
hormonais orais de uso contínuo, que o grupo 
não reprova. E “perigoso” porque esses riscos à 
saúde podem ser multiplicados com o uso inde-
vido pelas mulheres, de forma repetitiva e não 
emergencial, o que consideram um uso “banali-
zado”, corriqueiro do medicamento, contrário à 
sua indicação.

O receio que os entrevistados expressam 
está ligado à representação de que o medica-
mento contém altas dosagens hormonais. Essa 
concepção integra representações sociais mais 
amplas disseminadas sobre a contracepção de 
emergência nos contextos internacional e na-
cional, sendo possível observá-la em vários es-
tudos com usuários e provedores dos serviços de 
saúde 23,24,25,26,27.

Os pesquisados defendem que os anticon-
cepcionais de uso diário têm uma dosagem hor-
monal mais baixa e por isto menos deletéria pa-
ra a saúde das mulheres. Os anticoncepcionais 
de uso rotineiro, segundo os entrevistados, são 
utilizados, em geral, por mulheres mais velhas e 
casadas, as quais não sentem constrangimento 
em comprá-los com o balconista da farmácia, in-
dependentemente deste ser homem ou mulher. 
Revelam que a pílula hormonal de uso contínuo 
é vendida com regularidade em todos os dias da 
semana e estão entre os produtos mais consumi-
dos nas farmácias.

Em contraste, consideram que a contracep-
ção de emergência tem sido utilizada por mulhe-
res mais jovens e solteiras, com vendas mais ex-
pressivas nos fins de semana e feriados. Há uma 
apreciação distinta sobre dois tipos de contra-
ceptivos hormonais usados pelas mulheres – o de 
uso rotineiro e o emergencial. Por que o primeiro 
medicamento não é considerado “perigoso” e ca-
paz de trazer riscos à saúde tal como o segundo? 
Parece que a “irresponsabilidade” feminina, ao 
não se proteger antes da relação sexual, está em 
questão na aquisição e uso da contracepção de 
emergência. O uso da contracepção regular traz 
implícito a ideia de “corpos disciplinados”, de re-
gulação dos corpos, enquanto a contracepção de 
emergência sugere a indisciplina e o descontrole 
do sexo e dos corpos 28. Há uma reprovação mo-
ral daquelas mulheres, em especial, as mais jo-
vens, que se lançam ao prazer sexual sem as pre-
cauções devidas, consideradas mulheres “livres”. 

Em um estudo francês na África Ociden-
tal 29, tais representações negativas quanto aos 
efeitos dos “hormônios” no organismo feminino 
também apareceram, especialmente por parte 
das mulheres entrevistadas, que demonstraram 
medo de ficarem estéreis devido à possibilida-
de do “excesso de hormônios” prejudicar seu 

organismo. No contexto dos países africanos, as 
representações relativas ao perigo desses medi-
camentos se referem a todos os anticonceptivos 
e não somente à contracepção de emergência. 
Entretanto, a contracepção de emergência é me-
nos temida do que a contracepção hormonal de 
rotina, por ser tomada somente em algumas oca-
siões e não diariamente. 

Além do anticoncepcional oral hormonal de 
uso rotineiro, eles foram consultados sobre as si-
tuações de venda de preservativos masculinos e 
de medicamentos para tratamento de doenças 
sexualmente transmissíveis (DST) e disfunção 
erétil. Os balconistas expressam receio quanto 
ao abandono do preservativo masculino para 
prevenção das DST. De acordo com um dos en-
trevistados, os consumidores não se preocupam 
com a prevenção de DST e preferem arriscar com 
a “pílula do dia seguinte”. Para eles, o medica-
mento é “perigoso” também porque provoca o 
relaxamento de condutas preventivas à gravidez 
e às DST, ao transmitir a ideia de uma relativa 
segurança, provocada pela existência de um mé-
todo anticonceptivo pós-coito. Assim, comporta-
mentos “de risco” poderiam se multiplicar.

Entre os medicamentos relacionados à sexua-
lidade, aquele que mais os leva a comparações 
com a venda da contracepção de emergência é o 
citrato de sildenafil, difundido na década de 1990 
para o tratamento de disfunção erétil. No Brasil, 
não há exigência de prescrição médica para a co-
mercialização desse produto nas farmácias. De 
acordo com os pesquisados, esse é um dos medi-
camentos mais vendidos atualmente, sendo que 
um balconista explicou que ele não era vendido 
atrás do balcão das farmácias (behind-the-cou-
nter), mas fica exposto nas gôndolas para o livre 
acesso do cliente, o que pode facilitar ainda mais 
a sua aquisição.

Segundos os entrevistados, tal como a ven-
da da contracepção de emergência, os maiores 
consumidores dessa classe de medicamentos 
são também os jovens, que costumam demons-
trar constrangimento ao comprá-lo no balcão, 
assim como as consumidoras da contracepção 
de emergência. O sentimento de vergonha é am-
pliado quando não há coincidência entre o sexo/
gênero do balconista que atende o consumidor 
no balcão da farmácia e aquele que compra o 
medicamento. Em geral, eles afirmam que as 
consumidoras preferem comprar a contracepção 
de emergência no balcão da farmácia com as bal-
conistas, e os consumidores homens preferem 
comprar o medicamento para melhorar a sua 
performance sexual com os balconistas. Há na 
acepção dos balconistas, respaldada por estudos 
feitos sobre esse medicamento no Brasil e Amé-
rica Latina 30,31,32, um uso recreativo do citrato 
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de sildenafil, para aperfeiçoamento do desempe-
nho sexual masculino juvenil. 

Na analogia entre o consumo da contracep-
ção de emergência e o do medicamento para 
disfunção erétil masculina, o que se destaca é a 
ausência do discurso contestatório à venda do 
citrato de sildenafil por parte dos entrevistados, 
desconsiderando os possíveis riscos que o mes-
mo pode representar para a saúde dos homens. 
Por que então as reservas surgem de modo vee-
mente sobre a venda e uso da contracepção de 
emergência e suas consequências deletérias para 
a saúde das mulheres? A reiteração de uma forte 
divisão de gênero na apreciação moral que fa-
zem entre a dedicação dos homens ao sexo e das 
mulheres à reprodução, tornaria positiva a preo-
cupação masculina de melhoria do desempenho 
no ato sexual e negativa a preocupação feminina 
tardia com a possível ocorrência de uma gravi-
dez. Assim, as razões do uso da contracepção de 
emergência ser tão criticado entre eles tornam-
se mais claras.

A contracepção de emergência e sua 
regulação sanitária no Brasil

No debate científico e político internacional a 
respeito da ampliação do acesso das mulheres à 
contracepção de emergência, um dos temas cen-
trais tem sido a recente proposta de liberação da 
venda do medicamento over-the-counter (OTC), 
ou seja, disponível nas gôndolas, para livre aces-
so do cliente 9. Está em discussão a possibilidade 
de ampliação de sua dispensação nas farmácias, 
regida por protocolos públicos de cooperação 
mútua entre farmacêuticos e médicos, com o 
aconselhamento em saúde sexual e reprodutiva 
pelos farmacêuticos às mulheres no momento 
da compra da contracepção de emergência. No 
Brasil, as condições de acesso ao método são 
radicalmente distintas. Sua distribuição públi-
ca no Sistema Único de Saúde (SUS) estabelece 
sua dispensação por médicos ou enfermeiros nos 
centros de atenção básica à saúde e unidades do 
Programa Saúde da Família, além dos programas 
de atenção às vítimas de violência sexual, exis-
tentes em hospitais públicos do país. No entanto, 
tal distribuição não consegue atender as necessi-
dades da população, com provisão irregular, ha-
vendo dificuldades para se obter gratuitamente o 
medicamento. Assim, grande parte da população 
brasileira adquire esse medicamento comprando
-o nas farmácias, diretamente no balcão (behind-
the-counter), com o balconista, sem orientação 
ou aconselhamento do farmacêutico, pois as po-
líticas públicas de distribuição da contracepção 
de emergência no Brasil não incluem as farmá-
cias como local de dispensação do método.

Considerando tal contexto, os balconistas fo-
ram consultados a respeito da venda desse me-
dicamento nas gôndolas (OTC). Eles se posicio-
naram negativamente quanto a essa modalidade 
de venda, por acreditarem que a ampliação do 
acesso ao método poderia incentivar as pessoas 
a não se precaverem em suas relações sexuais, 
não utilizando o preservativo masculino ou outro 
método anticonceptivo. O raciocínio que com-
partilham sugere que quanto mais se amplia a 
disponibilidade do método, mais os indivíduos 
se tornariam negligentes ou displicentes com os 
cuidados necessários à prevenção da gravidez. 

Alguns defendem um controle mais rigoroso 
nas vendas da contracepção de emergência nas 
farmácias, por meio da apresentação e/ou reten-
ção de receita médica, como ocorre com outros 
medicamentos de uso controlado e antibióticos. 
Eles consideram que os riscos à saúde seriam 
ampliados caso o acesso ao medicamento fosse 
livre (OTC). Eles valorizam em suas narrativas o 
poder médico, destacando a legitimidade dos 
ginecologistas no que diz respeito à orientação 
e indicação de métodos contraceptivos. Justifi-
cam suas respostas afirmando que os médicos 
são os profissionais mais adequados para pres-
tar qualquer esclarecimento quanto a esse me-
dicamento, partindo do pressuposto de que há 
riscos em sua utilização, especialmente se usado 
de forma repetida.

Os balconistas não citaram o farmacêuti-
co como uma alternativa de aconselhamento 
no que se refere ao uso de anticoncepcionais. 
Quando dizem que os “ginecologistas” deveriam 
orientar a usuária da contracepção de emergên-
cia, eles não identificam o farmacêutico como o 
profissional de saúde mais próximo ao cliente 
para transmitir informações confiáveis às con-
sumidoras. Alguns autores argumentam que os 
profissionais do ramo farmacêutico, especial-
mente os farmacêuticos, estão em uma posição 
estratégica no que se refere à ampliação do aces-
so à contracepção de emergência, mas não pos-
suem treinamento e estão muito envolvidos na 
lógica do mercado 33,34,35.

O debate internacional sobre a ampliação do 
acesso à contracepção de emergência traz à tona 
discussões acerca das atribuições e responsabili-
dades específicas das várias categorias profissio-
nais nela envolvida e, até mesmo, sobre o grau 
de autonomia das mulheres e casais quanto às 
escolhas contraceptivas. Ao estudar o contexto 
de ampliação do acesso à contracepção de emer-
gência na Austrália, Calabretto 36 observa que a 
política de dispensação via farmácias gerou uma 
disputa política entre médicos e farmacêuticos. 
Percebe-se uma relação direta entre a noção de 
risco e a identificação da categoria médica como 
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os profissionais que detêm a legitimidade pa-
ra o aconselhamento das usuárias e prescrição  
do medicamento. 

Indagados sobre os modos de interação com 
os clientes nessas ocasiões, os balconistas ob-
servam que o atendimento no balcão da farmá-
cia não propicia um ambiente adequado para 
uma abordagem educativa sobre esse método 
contraceptivo. Salientam que o trabalho cotidia-
no de vendedor de medicamentos exercido pelo 
balconista não permite uma maior aproximação 
com os clientes, até mesmo pelo constrangi-
mento e falta de privacidade para se tratar de as-
suntos íntimos. Por isso, eles reforçam a respon-
sabilidade dos médicos, em primeiro lugar, e dos 
veículos de comunicação e mídia social e das 
escolas na tarefa de informar e esclarecer sobre 
o uso adequado do contraceptivo de emergên-
cia. Eles só oferecem orientação quando solici-
tada ou quando o conhecimento prévio com os 
clientes permite. Eximem-se assim de qualquer 
função educativa junto ao público que atendem 
nas farmácias.

As informações que eles possuem sobre esse 
anticoncepcional são, de modo geral, desatua-
lizadas e pouco confiáveis. Elas são adquiridas 
com os próprios colegas nas farmácias, com re-
presentantes de laboratórios e coincidem com 
os questionamentos surgidos no balcão: o tempo 
para sua utilização e sua eficácia. Em relação a 
esses aspectos, a maioria informou que o tem-
po possível de uso após a relação sexual é de 72 
horas; um deles disse 12 horas após o ato sexual. 
Vários afirmaram que a contracepção de emer-
gência é 100% eficaz, mas que sua eficácia vai 
diminuindo com o tempo.

Nenhum dos pesquisados relacionou a 
contracepção de emergência a medicamentos 
abortivos, ao contrário de muitos estudos que 
demonstram grande abrangência desta repre-
sentação, especialmente no contexto latino-a-
mericano 37,38,39,40. Como o contraceptivo de 
emergência é ingerido pós-coito, há um certo 
temor de que ele seja abortivo, prática ilegal no 
contexto brasileiro. Esse aspecto também esteve 
presente nas representações dos farmacêuticos, 
no âmbito da pesquisa mais ampla (n = 383). 
Embora 71,5% deles não a considerem abortiva, 
89,9% a classificam como uma “bomba hormo-
nal”. Nossa hipótese para tal deslocamento nas 
concepções sobre a contracepção de emergência 
sugere uma certa sofisticação dos argumentos 
contrários à sua aceitação, ressaltando-se mais 
a desregulação hormonal, a interrupção de um 
ciclo “natural” hormonal 41 do que propriamente 
supostos efeitos abortivos. Assim, a ênfase recai 
em um argumento considerado de ordem cientí-
fica e não religiosa.

Por fim, quanto à experiência de uso pessoal 
da contracepção de emergência, dentre os entre-
vistados, sete deles já a haviam utilizado (cinco 
homens com suas namoradas/esposas e duas 
mulheres), em situações emergenciais e não 
corriqueiras ou banais, como eles distinguem. 
Justificaram sua utilização em contextos de rela-
cionamentos afetivo-sexuais estáveis, em fase de 
amamentação da esposa ou de um “descuido”, 
distinguindo-se das consumidoras as quais criti-
cam por um uso repetitivo em relacionamentos 
ocasionais e fortuitos.

Considerações finais 

Os balconistas entrevistados neste estudo, ho-
mens e mulheres, têm representações negativas 
sobre a contracepção de emergência. Em suas 
narrativas se destacam, sobretudo, opiniões rela-
tivas aos riscos advindos do uso “descontrolado” 
ou “indiscriminado” desse medicamento, espe-
cialmente por jovens adolescentes. Segundo a 
concepção que compartilham, trata-se de uma 
“bomba hormonal” que pode causar sérios da-
nos, podendo levar à esterilização de mulheres 
jovens, ao câncer e outras doenças graves. So-
bressai uma reprovação moral sobre o uso da 
contracepção de emergência porque ela eviden-
cia uma falha anterior das mulheres em disci-
plinar seus corpos e exercício sexual, revelando 
estereótipos de gênero bem demarcados.

Tal como apontado em outras investigações, 
demonstram desconhecimento técnico em re-
lação à contracepção de emergência, revelando 
a baixa propagação de informações confiáveis 
sobre o método. A precariedade das informações 
recebidas sobre o método, provenientes dos pró-
prios colegas e dos laboratórios farmacêuticos, 
influencia as suas atitudes e reflexões sobre o 
método e sobre a utilização que os usuários (mu-
lheres ou casais) fazem dele.

Há ausência de investimento público no Bra-
sil em ações de capacitação dos profissionais do 
setor farmacêutico em questões relacionadas 
à saúde sexual e reprodutiva, para que possam 
relacionar a dispensa do medicamento com a 
oportunidade para informar às usuárias sobre 
a importância de utilização de um método an-
ticoncepcional de uso regular, após o recurso à 
contracepção de emergência, direcionando-as 
aos serviços públicos de saúde. 

Por um lado, o conhecimento precário que 
detêm sobre o método da contracepção de emer-
gência, aliado ao fato de conferirem legitimidade 
somente aos médicos para orientar sobre o seu 
uso, excluindo os farmacêuticos, podem explicar 
o desconforto dos balconistas para abordar as 
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usuárias quando se sentem incomodados pela 
constatação do uso repetitivo desse medicamen-
to. Por outro lado, eles se sentem pressionados a 
somente vender o medicamento, sobretudo pela 
função que ocupam no comércio farmacêutico, 
conforme a lógica de mercado que domina o se-
tor. A dimensão de cuidado à saúde estaria sub-
sumida a tal lógica.

Por ser considerado um medicamento “pe-
rigoso”, os balconistas preferem delegar a res-
ponsabilidade quanto à orientação e aconselha-
mento sobre o uso do método da contracepção 
de emergência aos médicos ginecologistas, os 
quais supostamente possuem conhecimento a 
respeito dos possíveis riscos associados ao uso 
de hormônios para os corpos femininos. Os pes-
quisados não avaliam que o farmacêutico possa 
ser um profissional de saúde importante e com-
petente para orientar as usuárias sobre a contra-
cepção de emergência em seu atendimento no 
balcão da drogaria.

Quanto à regulação sanitária da venda da 
contracepção de emergência, apresentam argu-
mentos contrários à possibilidade de sua dispo-
nibilidade fora do balcão (OTC), o que facilita-
ria o livre acesso dos consumidores ao medica-
mento. Consideram que essa medida pode levar 
a um uso ainda mais “banalizado” do método, 

podendo também interferir de forma negativa 
e determinante na prevenção de DST/AIDS. Os 
entrevistados acreditam que a maior disponibi-
lidade da contracepção de emergência encoraja 
práticas sexuais sem proteção, especialmente 
entre os jovens. Por isso, em geral, avaliam que 
deveria haver um maior controle sanitário da sua 
comercialização, tendo em vista que a prescrição 
médica exigida nunca é respeitada pelos consu-
midores, nem pelos estabelecimentos farmacêu-
ticos privados.

Os resultados desta investigação recomen-
dam a ampliação do debate sobre direitos se-
xuais e reprodutivos de homens e mulheres que 
precisam ter garantidos o acesso e a orientação 
para o uso da contracepção de emergência, em 
situações emergenciais, incluindo-se os farma-
cêuticos e balconistas de farmácias, além de 
profissionais de saúde e gestores públicos. As 
dificuldades do contexto brasileiro que se refe-
rem à incapacidade do SUS de ofertar cobertura 
gratuita, universal e acessível em tempo opor-
tuno à contracepção de emergência, somada à 
vertiginosa expansão do comércio farmacêutico 
no país e às especificidades culturais da prática 
de automedicação entre nós, transformam tal 
desafio em algo premente.
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Abstract

This study focused on views towards emergency con-
traception among pharmacy attendants in Greater 
Metropolitan Rio de Janeiro, Brazil. The empirical ma-
terial came from a socio-anthropological study with 
20 semi-structured interviews of pharmacy attendants 
of both sexes (8 females and 12 males). The interviews 
showed negative views of emergency contraception, 
emphasizing its potential health risks. Interviews con-
sidered emergency contraception a “hormone bomb” 
that can harm the female reproductive organs and 
other organ systems. The pharmacy attendants high-
lighted the risks of “uncontrolled” or “indiscriminate” 
use, especially by adolescents and young women. Since 
they considered it “dangerous” to women’s bodies, they 
assigned the responsibility for orientation and coun-
seling on use of the method to gynecologists rather 
than to pharmacists. The article discusses the need to 
expand the public debate on emergency contraception 
in Brazil to include pharmacists and pharmacy atten-
dants, in addition to health professionals in general 
and teachers. 

Postcoital Contraception; Pharmaceutical Care;  
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Resumen

La investigación tuvo como objetivo conocer la pers-
pectiva de los auxiliares de farmacias sobre los contra-
ceptivos de emergencia en la Región Metropolitana de 
Río de Janeiro, Brasil. El material empírico proviene de 
una investigación socioantropológica con 20 entrevis-
tas semiestructuradas con auxiliares de sexo femenino 
(8) y masculino (12). Los entrevistados presentan con-
cepciones negativas sobre la anticoncepción de emer-
gencia, enfatizando los riesgos que puede provocar en 
la salud. El medicamento es considerado una “bomba 
hormonal” que puede causar daños a los órganos re-
productivos femeninos y otros sistemas del cuerpo. 
Ellos destacan los riesgos del uso “descontrolado” o 
“indiscriminado”, especialmente por adolescentes y 
mujeres jóvenes. Por ser considerado “peligroso” pa-
ra el cuerpo femenino, ellos atribuyen la responsabi-
lidad de la orientación y asesoría sobre el uso de este 
método anticonceptivo a los médicos ginecólogos, y no 
a los farmacéuticos. Se discute la necesidad de la am-
pliación del debate público sobre la anticoncepción de 
emergencia en Brasil, incluyéndose a farmacéuticos y 
auxiliares de farmacia, además de los profesionales de 
salud y educadores. 
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Sexualidad; Salud Reproductiva
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